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MEIOS ALTERNATIVOS DE MEIOS ALTERNATIVOS DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOSSOLUÇÃO DE CONFLITOS

MEDIAÇÃOMEDIAÇÃO:: ÉÉ aa atividadeatividade técnicatécnica
exercidaexercida porpor umum terceiroterceiro imparcialimparcial
(mediador)(mediador) que,que, escolhidoescolhido ouou aceitoaceito pelaspelas(mediador)(mediador) que,que, escolhidoescolhido ouou aceitoaceito pelaspelas
partespartes interessadas,interessadas, asas escuta,escuta, orientaorienta ee
estimula,estimula, semsem apresentarapresentar soluções,soluções, comcom oo
propósitopropósito dede lheslhes permitirpermitir aa prevençãoprevenção ouou
aa soluçãosolução dede conflitosconflitos dede modomodo
consensualconsensual.. (art(art.. 22ºº dodo PLPL 9494//20022002..



MEIOS ALTERNATIVOS DE MEIOS ALTERNATIVOS DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOSSOLUÇÃO DE CONFLITOS

AA mediaçãomediação paraprocessualparaprocessual seráserá
préviaprévia ouou incidental,incidental, emem relaçãorelação
aoao momentomomento dede suasua instauração,instauração,
ee judicialjudicial ouou extrajudicial,extrajudicial,ee judicialjudicial ouou extrajudicial,extrajudicial,
conformeconforme aa qualidadequalidade dosdos
mediadoresmediadores.. (art(art.. 33ºº dodo PLPL 9494))..



MEIOS ALTERNATIVOS DE MEIOS ALTERNATIVOS DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOSSOLUÇÃO DE CONFLITOS

ÉÉ licitalicita mediaçãomediação emem todatoda
matériamatéria queque admitaadmita Conciliação,Conciliação,
Reconciliação,Reconciliação, transaçãotransação ououReconciliação,Reconciliação, transaçãotransação ouou
acordoacordo dede outraoutra ordemordem.. (art(art.. 44ºº
dodo PLPL 9494))..



MEIOS ALTERNATIVOS DE MEIOS ALTERNATIVOS DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOSSOLUÇÃO DE CONFLITOS

ARBITRAGEMARBITRAGEM: A arbitragem foi instituída : A arbitragem foi instituída 
no Brasil através da no Brasil através da Lei nº 9.307/96Lei nº 9.307/96..

PorPor meiomeio dada arbitragemarbitragem asas partespartes
substituemsubstituem oo julgamentojulgamento dede suassuas causascausassubstituemsubstituem oo julgamentojulgamento dede suassuas causascausas
dodo JudiciárioJudiciário parapara umum TribunalTribunal ArbitralArbitral ouou
umum árbitroárbitro isoladoisolado..

AA decisãodecisão dodo árbitroárbitro temtem forçaforça dede
sentençasentença (art(art.. 1818 dada Lei)Lei)..



MEIOS ALTERNATIVOS DE MEIOS ALTERNATIVOS DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOSSOLUÇÃO DE CONFLITOS

EnquantoEnquanto aa ArbitragemArbitragem foifoi
instituídainstituída pelapela LeiLei nºnº 99..307307//9696,,
aa mediaçãomediação aindaainda nãonão foifoiaa mediaçãomediação aindaainda nãonão foifoi
regulamentadaregulamentada emem leilei..



ARBITRAGEMARBITRAGEM
ArtArt.. 11ºº::

-- PessoasPessoas capazescapazes dede contratarcontratar..

-- DireitosDireitos patrimoniaispatrimoniais disponíveisdisponíveis..-- DireitosDireitos patrimoniaispatrimoniais disponíveisdisponíveis..

OBSOBS11:: artart.. 2525 dada leilei –– direitosdireitos indisponíveisindisponíveis..

OBSOBS22:: regrasregras dede direitodireito ouou dede equidadeequidade..



ARBITRAGEMARBITRAGEM

Convenção de arbitragem: Convenção de arbitragem: 
art. 3ºart. 3º

Cláusula compromissória (art. 4º) Cláusula compromissória (art. 4º) 
xx

Compromisso arbitral (art. 9º)Compromisso arbitral (art. 9º)



ARBITRAGEMARBITRAGEM

CláusulaCláusula compromissóriacompromissória ee RelaçãoRelação
dede consumoconsumo ArtArt.. 44º,º, parágrafoparágrafo 22ºº c/cc/c
artart.. 5151,, incinc.. VIIVII dodo CDCCDC..artart.. 5151,, incinc.. VIIVII dodo CDCCDC..



ARBITRAGEM E RELAÇÃO DE ARBITRAGEM E RELAÇÃO DE 
CONSUMOCONSUMO

TRIBUNALTRIBUNAL DEDE JUSTIÇAJUSTIÇA..DÉCIMADÉCIMA CÂMARACÂMARA CÍVELCÍVEL
APELAÇÃOAPELAÇÃO CÍVELCÍVEL NºNº 00260020026002--1111..20102010..88..1919..02090209
ApelanteApelante:: SAPPHIRESAPPHIRE SPESPE S/AS/A (ré)(ré)
ApeladosApelados:: ANAANA CRISTINACRISTINA DOSDOS SANTOSSANTOS ARAUJOARAUJO EE OUTROOUTRO
(autores)(autores)
RelatoraRelatora:: DesembargadoraDesembargadora PATRICIAPATRICIA RIBEIRORIBEIRO SERRASERRA
VIEIRAVIEIRAVIEIRAVIEIRA
APELAÇÃOAPELAÇÃO CÍVELCÍVEL.. AçãoAção dede obrigaçãoobrigação dede fazerfazer ee
indenizatóriaindenizatória.. RitoRito ordinárioordinário.. PromessaPromessa dede compracompra ee vendavenda
dede imóvelimóvel emem construçãoconstrução.. AtrasoAtraso nana entregaentrega.. ArguiçãoArguição dede
carênciacarência dede açãoação pelapela submissãosubmissão dasdas partespartes àà cláusulacláusula dede
convençãoconvenção dede arbitragemarbitragem insertainserta emem contratocontrato dede adesão,adesão,
comcom fundamentofundamento nosnos artigosartigos 5151,, incisoinciso IVIV ee 3939,, incisoinciso V,V, dodo
CODECONCODECON ee artigoartigo 44º,º, §§22º,º, dada leilei 99..307307//19961996.. PreliminarPreliminar
queque sese rejeitarejeita..



ARBITRAGEM E RELAÇÃO DE ARBITRAGEM E RELAÇÃO DE 
CONSUMOCONSUMO

NesseNesse diapasão,diapasão, nono queque tangetange aoao
argumentoargumento dede queque deveriadeveria serser respeitadarespeitada
cláusulacláusula queque estabeleceestabelece aa necessidadenecessidade dede
arbitragemarbitragem parapara oo deslindedeslinde dada
controvérsia,controvérsia, emem sese tratandotratando dede relaçãorelação
dede consumo,consumo, devemdevem serser tomadastomadas porpordede consumo,consumo, devemdevem serser tomadastomadas porpor
abusivasabusivas ee nulasnulas dede plenopleno direitodireito todastodas asas
convençõesconvenções queque coloquemcoloquem oo consumidorconsumidor
emem significativasignificativa desvantagemdesvantagem ouou queque
sejamsejam incompatíveisincompatíveis comcom aa boaboa--féfé
objetiva,objetiva, porpor forçaforça dispostodisposto nosnos artigosartigos
5252,, incisoinciso IV,IV, ee 3939,, incisoinciso V,V, ambosambos dodo
CODECONCODECON..



ARBITRAGEMARBITRAGEM

Cláusula Arbitral Vazia     Cláusula Arbitral Vazia     Cláusula Arbitral Vazia     Cláusula Arbitral Vazia     
(art. 6º)(art. 6º)



ARBITRAGEMARBITRAGEM
AgRg na MC 19226 / MSAgRg na MC 19226 / MS
AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELARAGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR
2012/00801712012/0080171--00

PROCESSOPROCESSO CIVILCIVIL.. MEDIDAMEDIDA CAUTELARCAUTELAR COMCOM OO
FITOFITO DEDE CONCEDERCONCEDER EFEITOEFEITO SUSPENSIVOSUSPENSIVO AAFITOFITO DEDE CONCEDERCONCEDER EFEITOEFEITO SUSPENSIVOSUSPENSIVO AA
RECURSORECURSO ESPECIALESPECIAL.. POSSIBILIDADE,POSSIBILIDADE, DESDEDESDE
QUEQUE DEMONSTRADOSDEMONSTRADOS OO PERICULUMPERICULUM ININ MORAMORA EE
OO FUMUSFUMUS BONIBONI IURISIURIS.. ARBITRAGEMARBITRAGEM.. JUÍZOJUÍZO
ARBITRALARBITRAL NÃONÃO CONSTITUÍDOCONSTITUÍDO.. MEDIDAMEDIDA
CAUTELARCAUTELAR.. COMPETÊNCIACOMPETÊNCIA.. LIMITESLIMITES..

NaNa pendênciapendência dada constituiçãoconstituição dodo TribunalTribunal Arbitral,Arbitral,
admiteadmite--sese queque aa parteparte sese socorrasocorra dodo PoderPoder
Judiciário,Judiciário, porpor intermédiointermédio dede medidamedida dede naturezanatureza
cautelar,cautelar, parapara assegurarassegurar oo resultadoresultado útilútil dada
arbitragemarbitragem..



ARBITRAGEMARBITRAGEM
33.. SuperadasSuperadas asas circunstânciascircunstâncias temporáriastemporárias queque justificavamjustificavam aa

intervençãointervenção contingencialcontingencial dodo PoderPoder JudiciárioJudiciário ee
considerandoconsiderando queque aa celebraçãocelebração dodo compromissocompromisso arbitralarbitral
implica,implica, comocomo regra,regra, aa derrogaçãoderrogação dada jurisdiçãojurisdição estatal,estatal, osos
autosautos devemdevem serser prontamenteprontamente encaminhadosencaminhados aoao juízojuízo
arbitral,arbitral, parapara queque esteeste assumaassuma oo processamentoprocessamento dada açãoação e,e,
sese forfor oo caso,caso, reapreciereaprecie aa tutelatutela conferida,conferida, mantendo,mantendo,
alterandoalterando ouou revogandorevogando aa respectivarespectiva decisãodecisão..44.. EmEmalterandoalterando ouou revogandorevogando aa respectivarespectiva decisãodecisão..44.. EmEm
situaçõessituações nasnas quaisquais oo juízojuízo arbitralarbitral estejaesteja
momentaneamentemomentaneamente impedidoimpedido dede sese manifestar,manifestar, desatendedesatende--
sese provisoriamenteprovisoriamente asas regrasregras dede competência,competência, submetendosubmetendo--
sese oo pedidopedido dede tutelatutela cautelarcautelar aoao juízojuízo estatalestatal;; masmas essaessa
competênciacompetência éé precáriaprecária ee nãonão sese prorroga,prorroga, subsistindosubsistindo
apenasapenas parapara aa análiseanálise dodo pedidopedido liminarliminar..55.. LiminarLiminar deferidadeferida..



ARBITRAGEMARBITRAGEM
SEC 885 / EXSEC 885 / EX
SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADASENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA
2005/00348982005/0034898--7 7 

SENTENÇASENTENÇA ESTRANGEIRAESTRANGEIRA CONTESTADACONTESTADA.. JUÍZOJUÍZO
ARBITRALARBITRAL.. AUSÊNCIAAUSÊNCIA DEDE PROVAPROVA QUANTOQUANTO AA SUASUAARBITRALARBITRAL.. AUSÊNCIAAUSÊNCIA DEDE PROVAPROVA QUANTOQUANTO AA SUASUA
ELEIÇÃOELEIÇÃO.. ARTIGOARTIGO 3737,, INCISOINCISO II,II, DADA LEILEI
NN.. 99..307307//9696.. II -- NãoNão trazidatrazida aosaos autosautos aa provaprova dada
convençãoconvenção dede arbitragem,arbitragem, nãonão éé possívelpossível
homologarhomologar--sese laudolaudo arbitralarbitral.. IIII -- ObservânciaObservância àà
normanorma contidacontida nono incisoinciso IIII dodo artigoartigo 3737 dada LeiLei
nn.. 99..307307//9696.. IIIIII -- PedidoPedido homologatóriohomologatório
indeferidoindeferido..



ARBITRAGEMARBITRAGEM

EXERCÍCIO:EXERCÍCIO:

Em grupo, redija uma cláusula Em grupo, redija uma cláusula Em grupo, redija uma cláusula Em grupo, redija uma cláusula 
compromissória cheia e um compromissória cheia e um 

compromisso arbitral.compromisso arbitral.



DOS ÁRBITROSDOS ÁRBITROS
PessoaPessoa capazcapaz ee queque tenhatenha confiançaconfiança dasdas
partespartes..

Princípios: (art. 13, parágrafo 6º):Princípios: (art. 13, parágrafo 6º):
Imparcialidade; Imparcialidade; Imparcialidade; Imparcialidade; 
Independência; Independência; 
Competência;Competência;
Diligência;Diligência;
Discrição.Discrição.



DOS ÁRBITROSDOS ÁRBITROS
OO GrupoGrupo PãoPão dede AçúcarAçúcar informouinformou
nestanesta quintaquinta--feirafeira ((1414//0808//20122012)) queque
foifoi notificadonotificado pelapela CâmaraCâmara dede
ComércioComércio InternacionalInternacional (CCI)(CCI) sobresobre
pedidopedido dede instauraçãoinstauração dedepedidopedido dede instauraçãoinstauração dede
procedimentoprocedimento arbitralarbitral feitofeito pelapela
MorzanMorzan Empreendimentos,Empreendimentos, empresaempresa
queque representavarepresentava oo PontoPonto Frio,Frio,
adquiridoadquirido pelapela varejistavarejista emem meadosmeados
dede 20092009..



DOS ÁRBITROSDOS ÁRBITROS

SegundoSegundo comunicadocomunicado enviadoenviado àà
ComissãoComissão dede ValoresValores MobiliáriosMobiliários
((CVMCVM),), oo processoprocesso envolveenvolve aa compracompra
dede 8686..962962..965965 açõesações ordináriasordinárias dadadede 8686..962962..965965 açõesações ordináriasordinárias dada
GlobexGlobex (Ponto(Ponto Frio)Frio) -- equivalentesequivalentes aa
cercacerca dede 7070%% dada companhiacompanhia dede
eletroeletrônicos,eletroeletrônicos, pelapela Mandala,Mandala,
subsidiáriasubsidiária dodo PãoPão dede Açúcar,Açúcar, emem 88
dede junhojunho dede 20092009..



DOS ÁRBITROSDOS ÁRBITROS
AA empresáriaempresária LilyLily SafraSafra afirmaafirma queque oo PãoPão
dede AçúcarAçúcar descumpriudescumpriu cláusulascláusulas dodo
contratocontrato dede vendavenda..
ÀÀ época,época, oo PontoPonto FrioFrio foifoi vendidovendido porpor RR$$ÀÀ época,época, oo PontoPonto FrioFrio foifoi vendidovendido porpor RR$$
824824,,55 milhões,milhões, dosdos quaisquais 4545,,33%% àà vistavista
(equivalente(equivalente aa RR$$ 373373,,44 milhões)milhões) ee osos RR$$
451451 milhõesmilhões restantesrestantes nono quartoquarto
aniversárioaniversário dodo negócionegócio ouou porpor meiomeio dede
açõesações dodo PãoPão dede AçúcarAçúcar..



DOS ÁRBITROSDOS ÁRBITROS

IMPEDIMENTOS e Suspeição: IMPEDIMENTOS e Suspeição: 
arts. 134 a 138 do CPCarts. 134 a 138 do CPC

AsAs mesmasmesmas causascausas parapara JuízesJuízes togadostogados
sãosão aplicadasaplicadas aosaos juízesjuízes arbitraisarbitrais..



DOS ÁRBITROSDOS ÁRBITROS

Art. 14, parágrafo primeiro da Lei    Art. 14, parágrafo primeiro da Lei    
nº 9.307/96nº 9.307/96-- dever de revelação.dever de revelação.

Art. 15: exceção do árbitroArt. 15: exceção do árbitro

Art. 17: equiparação a funcionários Art. 17: equiparação a funcionários 
públicos.públicos.



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL
ArtArt.. 1919 dada LeiLei nºnº 99..307307//9696-- InstituiçãoInstituição dada
arbitragemarbitragem::aceitaçãoaceitação dosdos árbitrosárbitros..

ParágrafoParágrafo únicoúnico:: questãoquestão dispostadisposta nana
convençãoconvenção queque devadeva serser explicitadaexplicitada.. ComoComoconvençãoconvenção queque devadeva serser explicitadaexplicitada.. ComoComo
fazer?fazer?

ExemploExemplo:: SuponhamosSuponhamos queque oo conflitoconflito
decorradecorra dede umauma situaçãosituação jurídicajurídica
envolvendoenvolvendo umauma “jazida“jazida mineral”mineral”..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL
CasoCaso dede exploraçãoexploração dede barrobarro cerâmicocerâmico emem
propriedadepropriedade ruralrural.. PelaPela lei,lei, sendosendo mineral,mineral,
portantoportanto integrandointegrando oo subsolo,subsolo, pertencepertence àà
UniãoUnião.. AA mesmamesma lei,lei, contudo,contudo, atribuiatribui aoao
proprietárioproprietário dada áreaárea superficialsuperficial direitodireito dedeproprietárioproprietário dada áreaárea superficialsuperficial direitodireito dede
receberreceber indenizaçãoindenização pelospelos danosdanos causadoscausados
pelapela exploração,exploração, bembem comocomo pelapela
destruiçãodestruição dasdas benfeitorias,benfeitorias, alémalém dede aindaainda
participarparticipar nosnos lucroslucros advindosadvindos comcom aa
exploraçãoexploração dada jazidajazida..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL
Mas,Mas, suponhamossuponhamos queque oo solosolo (área(área
superficial)superficial) pertençapertença aa umum condomínio,condomínio,
sendosendo váriosvários osos proprietários,proprietários, osos quaisquais
teriamteriam direitosdireitos proporcionaisproporcionais aosaos
respectivosrespectivos títulostítulos tantotanto nana indenizaçãoindenização
comocomo nosnos lucroslucros advindosadvindos dada exploraçãoexploração..comocomo nosnos lucroslucros advindosadvindos dada exploraçãoexploração..
ComoComo oo litígiolitígio envolveenvolve apenasapenas umum dosdos
titulares,titulares, queque sese apresentaapresenta comocomo dono,dono, osos
árbitrosárbitros detectamdetectam oo víciovício nono compromissocompromisso
relativorelativo àà titularidadetitularidade parcialparcial dosdos direitosdireitos
discutidosdiscutidos ee sese recusamrecusam aa concluirconcluir aa
sentençasentença dessadessa formaforma..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL

Assim,Assim, aa soluçãosolução queque aa leilei
encaminhaencaminha éé aa dodo artart.. 1919,,encaminhaencaminha éé aa dodo artart.. 1919,,
parágrafoparágrafo únicoúnico:: aditamentoaditamento
aoao conflitoconflito aa questãoquestão novanova..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL

Art. 20: preclusãoArt. 20: preclusão

Art. 33 c/c art. 32.Art. 33 c/c art. 32.



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL
PossibilidadesPossibilidades dada LeiLei::artart.. 2121

a)a) CritériosCritérios estabelecidosestabelecidos pelaspelas partespartes
aa seremserem seguidosseguidos pelospelos árbitrosárbitros;;

b)b) EscolhaEscolha dede regrasregras previamentepreviamenteb)b) EscolhaEscolha dede regrasregras previamentepreviamente
estabelecidasestabelecidas porpor umum órgãoórgão arbitralarbitral
institucionalinstitucional ouou entidadeentidade
especializadaespecializada;;

c)c) DelegaçãoDelegação aoao árbitroárbitro ouou aoao tribunaltribunal
arbitralarbitral..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL

Conciliação: art. 21,parágrafo Conciliação: art. 21,parágrafo 
2º:2º:
contraditório,contraditório,contraditório,contraditório,
igualdadeigualdade dasdas partes,partes,
imparcialidadeimparcialidade dodo árbitroárbitro
livrelivre convencimentoconvencimento..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL

art. 21,parágrafo 4º: art. 21,parágrafo 4º: 

ConciliaçãoConciliação



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL

DAS PROVASDAS PROVAS: ART. 22: ART. 22

PARÁGRAFO 1º: DEPOIMENTO E PARÁGRAFO 1º: DEPOIMENTO E 
TESTEMUNHASTESTEMUNHASTESTEMUNHASTESTEMUNHAS

PARÁGRAFOPARÁGRAFO 22ºº:: FALTAFALTA DODO
DEPOENTEDEPOENTE EE DASDAS TESTEMUNHASTESTEMUNHAS
(Arts(Arts.. 11031103 AA 11111111 dodo CPC)CPC)..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL

artart.. 2222,, parágrafoparágrafo 33ºº::

ReveliaRevelia



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL

art. 22, parágrafo 4º:art. 22, parágrafo 4º:

MEDIDAS CAUTELARESMEDIDAS CAUTELARES



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL
REspREsp12979741297974/RJ/RJ

20112011//02409910240991--99

DIREITODIREITO PROCESSUALPROCESSUAL CIVILCIVIL.. ARBITRAGEMARBITRAGEM..
MEDIDAMEDIDA CAUTELARCAUTELAR.. COMPETÊNCIACOMPETÊNCIA.. JUÍZOJUÍZO
ARBITRALARBITRAL NÃONÃO CONSTITUÍDOCONSTITUÍDO..ARBITRALARBITRAL NÃONÃO CONSTITUÍDOCONSTITUÍDO..
11.. OO TribunalTribunal ArbitralArbitral éé competentecompetente parapara
processarprocessar ee julgarjulgar pedidopedido cautelarcautelar formuladoformulado
pelaspelas partes,partes, limitandolimitando--se,se, porém,porém, aoao
deferimentodeferimento dada tutela,tutela, estandoestando impedidoimpedido dede dardar
cumprimentocumprimento àsàs medidasmedidas dede naturezanatureza coercitiva,coercitiva,
asas quais,quais, havendohavendo resistênciaresistência dada parteparte emem
acolheracolher aa determinaçãodeterminação do(s)do(s) árbitro(s),árbitro(s), deverãodeverão
serser executadasexecutadas pelopelo PoderPoder JudiciárioJudiciário,, aa quemquem sese
reservareserva oo poderpoder dede imperiumimperium..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL
22.. NaNa pendênciapendência dada constituiçãoconstituição dodo TribunalTribunal
Arbitral,Arbitral, admiteadmite--sese queque aa parteparte sese socorrasocorra dodo
PoderPoder Judiciário,Judiciário, porpor intermédiointermédio dede medidamedida dede
naturezanatureza cautelar,cautelar, parapara assegurarassegurar oo resultadoresultado útilútil
dada arbitragemarbitragem.. 33.. SuperadasSuperadas asas circunstânciascircunstâncias
temporáriastemporárias queque justificavamjustificavam aa intervençãointervenção
contingencialcontingencial dodo PoderPoder JudiciárioJudiciário ee considerandoconsiderandocontingencialcontingencial dodo PoderPoder JudiciárioJudiciário ee considerandoconsiderando
queque aa celebraçãocelebração dodo compromissocompromisso arbitralarbitral
implica,implica, comocomo regra,regra, aa derrogaçãoderrogação dada jurisdiçãojurisdição
estatal,estatal, osos autosautos devemdevem serser prontamenteprontamente
encaminhadosencaminhados aoao juízojuízo arbitral,arbitral, parapara queque esteeste
assumaassuma oo processamentoprocessamento dada açãoação e,e, sese forfor oo
caso,caso, reapreciereaprecie aa tutelatutela conferida,conferida, mantendo,mantendo,
alterandoalterando ouou revogandorevogando aa respectivarespectiva decisãodecisão..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL
44.. EmEm situaçõessituações nasnas quaisquais oo juízojuízo arbitralarbitral
estejaesteja momentaneamentemomentaneamente impedidoimpedido dede sese
manifestar,manifestar, desatendedesatende--sese provisoriamenteprovisoriamente
asas regrasregras dede competência,competência, submetendosubmetendo--sese
oo pedidopedido dede tutelatutela cautelarcautelar aoao juízojuízooo pedidopedido dede tutelatutela cautelarcautelar aoao juízojuízo
estatalestatal;; masmas essaessa competênciacompetência éé precáriaprecária
ee nãonão sese prorroga,prorroga, subsistindosubsistindo apenasapenas
parapara aa análiseanálise dodo pedidopedido liminarliminar.. 55..
RecursoRecurso especialespecial providoprovido..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL
00628090062809--7575..20102010..88..1919..00000000 -- AGRAVOAGRAVO DEDE

INSTRUMENTOINSTRUMENTO

22ªª EmentaEmenta DESDES.. ROBERTOROBERTO DEDE ABREUABREU EE SILVASILVA --
JulgamentoJulgamento:: 1818//0101//20112011 -- NONANONA CAMARACAMARA CIVELCIVEL

AGRAVOAGRAVO LEGALLEGAL.. MEDIDAMEDIDA CAUTELARCAUTELAR.. JUÍZOJUÍZO ARBITRALARBITRAL..
PODERPODER JUDICIÁRIOJUDICIÁRIO.. CAUÇÃOCAUÇÃO.. FACULDADEFACULDADE.. AsAs partespartesPODERPODER JUDICIÁRIOJUDICIÁRIO.. CAUÇÃOCAUÇÃO.. FACULDADEFACULDADE.. AsAs partespartes
celebraramcelebraram contratocontrato comprometendocomprometendo--sese aa agravanteagravante aa
realizarrealizar obrasobras necessáriasnecessárias àà transmissãotransmissão dada energiaenergia geradagerada..
OcorreOcorre queque houvehouve suspensãosuspensão dasdas licençaslicenças concedidasconcedidas parapara
aa obraobra diantediante dada constataçãoconstatação dede impactoimpacto ambientalambiental queque asas
mesmasmesmas estavamestavam causandocausando.. NesseNesse diapasão,diapasão, presentepresente oo
periculumpericulum inin moramora parapara oo ajuizamentoajuizamento dada medidamedida cautelarcautelar
umauma vezvez queque estandoestando aa obraobra suspensa,suspensa, aa pretensãopretensão dada
agravanteagravante dede exigirexigir osos pagamentospagamentos ouou atéaté mesmomesmo executarexecutar
aa fiançafiança bancáriabancária vinculadavinculada éé capazcapaz dede gerargerar danodano dede difícildifícil
reparaçãoreparação aoao agravadoagravado..



PROCEDIMENTO ARBITRALPROCEDIMENTO ARBITRAL
PorPor outrooutro vértice,vértice, oo fumusfumus boniboni iurisiuris tambémtambém sese verificaverifica
diantediante dada necessidadenecessidade dede revisãorevisão contratualcontratual ouou atéaté mesmomesmo
suasua resoluçãoresolução casocaso aa situaçãosituação temporáriatemporária sese revelerevele
permanente,permanente, devendodevendo aa matériamatéria serser conhecida,conhecida, discutidadiscutida ee
decididadecidida pelopelo JuízoJuízo ArbitralArbitral.. NãoNão obstanteobstante aa cláusulacláusula
compromissóriacompromissória existenteexistente nono contrato,contrato, sendosendo certocerto queque asas
partespartes sese comprometeramcomprometeram aa submetersubmeter àà arbitragemarbitragem osos
litígioslitígios relativosrelativos aoao negócionegócio jurídico,jurídico, estaesta nãonão retiraretira dodolitígioslitígios relativosrelativos aoao negócionegócio jurídico,jurídico, estaesta nãonão retiraretira dodo
PoderPoder JudiciárioJudiciário oo conhecimentoconhecimento sobresobre aa demandademanda dede índoleíndole
cautelar,cautelar, nosnos termostermos dodo artart.. 2222,, 44ºº dada LeiLei 99..307307//19961996.. OO
fatofato dede haverhaver umum títulotítulo executivoexecutivo extrajudicialextrajudicial emem nadanada
impossibilitaimpossibilita aa propositurapropositura dada presentepresente demandademanda cautelar,cautelar,
umauma vezvez presentespresentes osos requisitosrequisitos dodo fumusfumus boniboni iurisiuris ee oo
periculumpericulum inin moramora.. PorPor outrooutro vértice,vértice, nãonão éé obrigatóriaobrigatória aa
exigênciaexigência dede cauçãocaução pelopelo dd.. JuízoJuízo nana concessãoconcessão dede liminarliminar
emem medidamedida cautelarcautelar.. NEGATIVANEGATIVA DEDE SEGUIMENTOSEGUIMENTO AOAO
RECURSORECURSO.. DESPROVIMENTODESPROVIMENTO DODO AGRAVOAGRAVO LEGALLEGAL..



SENTENÇA ARBITRALSENTENÇA ARBITRAL
DIFERENÇA ENTRE A SENTENÇA DIFERENÇA ENTRE A SENTENÇA 

ARBITRAL E A SENTENÇA JUDICIAL:ARBITRAL E A SENTENÇA JUDICIAL:

Nelson Nery Junior:
“Ambas,“Ambas, aa nossonosso ver,ver, constituemconstituem“Ambas,“Ambas, aa nossonosso ver,ver, constituemconstituem
exteriorizaçãoexteriorização dodo poderpoder jurisdicionaljurisdicional..
ApenasApenas sese distanciamdistanciam quantoquanto aoao aspectoaspecto
confiança,confiança, queque presidepreside oo negócionegócio jurídicojurídico
arbitral,arbitral, estandoestando ausenteausente nana jurisdiçãojurisdição
estatal,estatal, cujocujo órgãoórgão nãonão podepode serser escolhidoescolhido
pelaspelas partespartes ee cujacuja sentençasentença éé impostaimposta
coativamentecoativamente aosaos litiganteslitigantes..



SENTENÇA ARBITRALSENTENÇA ARBITRAL

EnquantoEnquanto nana arbitragemarbitragem asas partespartes
convencionamconvencionam acataracatar aa decisãodecisão dodo
árbitro,árbitro, nana jurisdiçãojurisdição estatal,estatal, oo réuréu éé
compelidocompelido aa responderresponder aoao processo,processo,compelidocompelido aa responderresponder aoao processo,processo,
aindaainda queque contracontra suasua vontade,vontade, sendosendo
asas partespartes obrigadasobrigadas aa obedeceremobedecerem oo
comandocomando emergenteemergente dada sentença”sentença”..



SENTENÇA ARBITRALSENTENÇA ARBITRAL

Art. 23: Art. 23: PRAZOPRAZO

PESOPESO DOBRADODOBRADO:: emem casocaso dede
empate,empate, oo votovoto dodo presidentepresidente dodoempate,empate, oo votovoto dodo presidentepresidente dodo
tribunaltribunal temtem pesopeso ““22””..



SENTENÇA ARBITRALSENTENÇA ARBITRAL

Art. 25: Art. 25: QUESTÃO PREJUDICIALQUESTÃO PREJUDICIAL



SENTENÇA ARBITRALSENTENÇA ARBITRAL

REQUISITOS:REQUISITOS: Art. 26Art. 26

CUSTAS:CUSTAS: ART. 27 c/c art. 13, ART. 27 c/c art. 13, CUSTAS:CUSTAS: ART. 27 c/c art. 13, ART. 27 c/c art. 13, 
parágrafo 7º.parágrafo 7º.

SENTENÇA:SENTENÇA: põe fim à arbitragem põe fim à arbitragem 
(art. 28).(art. 28).



SENTENÇA ARBITRALSENTENÇA ARBITRAL

OBSERVAÇÃO:OBSERVAÇÃO:
emem sedesede arbitralarbitral nãonão temtem maiormaior
relevânciarelevância aa distinçãodistinção entreentrerelevânciarelevância aa distinçãodistinção entreentre
publicaçãopublicação ee intimaçãointimação dada sentença,sentença,
sendosendo estasestas expressõesexpressões coincidentescoincidentes
comcom “prolação“prolação dada sentença”sentença” ee
“apresentação”“apresentação” dada sentençasentença..



SENTENÇA ARBITRALSENTENÇA ARBITRAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGOS DE DECLARAÇÃO
(art. 30):(art. 30):

UmaUma vezvez interpostosinterpostos osos embargosembargos dede
declaração,declaração, interrompeinterrompe--sese oo prazoprazo
parapara aa propositurapropositura dada açãoação dede
nulidadenulidade porpor aplicaçãoaplicação subsidiáriasubsidiária aoao
artart.. 538538 dodo CPCCPC..



SENTENÇA ARBITRALSENTENÇA ARBITRAL

SeSe nãonão houverhouver embargos,embargos, oo prazoprazo
parapara aa açãoação dede nulidade,nulidade, começarácomeçará aa
fluirfluir normalmentenormalmente aa partirpartir dadafluirfluir normalmentenormalmente aa partirpartir dada
prolaçãoprolação dada sentençasentença (art(art.. 3333,,
parágrafoparágrafo 11º)º)..



SENTENÇA ARBITRAL SENTENÇA ARBITRAL 
NULIDADENULIDADE

NULIDADE: NULIDADE: art. 32.art. 32.

Art. 33: JudiciárioArt. 33: JudiciárioArt. 33: JudiciárioArt. 33: Judiciário

Art. 33, parágrafo 1º: Art. 33, parágrafo 1º: PrazoPrazo



SENTENÇA ARBITRAL SENTENÇA ARBITRAL 
NULIDADENULIDADE

01814580181458--93.2010.8.19.000193.2010.8.19.0001 -- APELACAO APELACAO 

DES. CARLOS EDUARDO PASSOS DES. CARLOS EDUARDO PASSOS -- Julgamento: 30/03/2011 Julgamento: 30/03/2011 

JUIZO ARBITRAL JUIZO ARBITRAL 
UTILIDADE DA SENTENCA UTILIDADE DA SENTENCA 
VIOLACAO DO PRINCIPIO DO CONTRADITORIO VIOLACAO DO PRINCIPIO DO CONTRADITORIO 
NOVO JULGAMENTO NOVO JULGAMENTO 
CABIMENTO CABIMENTO CABIMENTO CABIMENTO 

ARBITRAGEMARBITRAGEM.. DecretaçãoDecretação dada nulidadenulidade dede sentençasentença proferidaproferida porpor
juízojuízo arbitralarbitral.. ViolaçãoViolação aosaos preceitospreceitos dosdos incisosincisos IVIV ee VIII,VIII, dodo artart..
3232,, dada LeiLei nn 99..307307//9696.. ExtrapolaçãoExtrapolação dosdos limiteslimites previstosprevistos nono
compromissocompromisso.. HipóteseHipótese autorizadoraautorizadora dada submissãosubmissão dodo litígiolitígio aa
novonovo julgamentojulgamento arbitralarbitral.. ExegeseExegese dodo artart.. 3333,, 22 ,, incisoinciso II,II,
daqueledaquele diplomadiploma.. AusênciaAusência dede óbiceóbice àà apreciaçãoapreciação dada controvérsiacontrovérsia
pelopelo árbitroárbitro substitutosubstituto nomeadonomeado pelaspelas partespartes.. RecursoRecurso providoprovido..
EmentárioEmentário:: 2525//20112011 -- NN.. 1616 -- 3030//0606//20112011



SENTENÇA ARBITRAL SENTENÇA ARBITRAL 
NULIDADENULIDADE

00398500039850--13.2010.8.19.000013.2010.8.19.0000 -- ACAO RESCISORIA ACAO RESCISORIA 

DES. CONCEICAO MOUSNIER DES. CONCEICAO MOUSNIER -- Julgamento: 04/07/2012 Julgamento: 04/07/2012 

AgravoAgravo regimentalregimental emem açãoação rescisóriarescisória dirigidadirigida contracontra
sentençasentença arbitralarbitral provenienteproveniente dodo CentroCentro BrasileiroBrasileiro dede
MediaçãoMediação ee ArbitragemArbitragem.. AlegaçãoAlegação dede violaçãoviolação aosaos PrincípiosPrincípios
dada AmplaAmpla DefesaDefesa ee ContraditórioContraditório.. DecisãoDecisão monocráticamonocrática
destadesta RelatoraRelatora extinguindoextinguindo oo processoprocesso semsem análiseanálise dede
mérito,mérito, nana formaforma dodo ArtigoArtigo 267267,, incisoinciso VI,VI, dodo CPCCPC.. NovaNova
insatisfaçãoinsatisfação.. EntendimentoEntendimento destadesta RelatoraRelatora quantoquanto aoao
insucessoinsucesso dada pretensãopretensão autoralautoral..



SENTENÇA ARBITRAL SENTENÇA ARBITRAL 
NULIDADENULIDADE

AA LeiLei dede ArbitragemArbitragem nãonão prevêprevê aa
possibilidadepossibilidade dede usouso dede açãoação rescisóriarescisória emem
faceface dede sentençasentença arbitralarbitral.. OO queque oo referidoreferido
diplomadiploma permitepermite emem seuseu ArtigoArtigo 3333,, caputcaput ee
§§ 11º,º, éé aa possibilidadepossibilidade dede aa parteparte
interessadainteressada requererrequerer aoao PoderPoder JudiciárioJudiciáriointeressadainteressada requererrequerer aoao PoderPoder JudiciárioJudiciário
competentecompetente aa decretaçãodecretação dada nulidadenulidade dada
sentençasentença arbitral,arbitral, sendosendo certocerto queque taltal
demandademanda deverádeverá seguirseguir oo procedimentoprocedimento
comumcomum ee serser propostaproposta nono prazoprazo dede atéaté 9090
(noventa)(noventa) diasdias dada notificaçãonotificação dada sentençasentença
arbitralarbitral ouou dede seuseu aditamentoaditamento..



SENTENÇA ARBITRAL SENTENÇA ARBITRAL 
NULIDADENULIDADE

DeDe outrooutro lado,lado, oo ArtigoArtigo 485485,, dodo CódigoCódigo dede
ProcessoProcesso Civil,Civil, aoao tratartratar dada açãoação rescisória,rescisória,
estatuiestatui expressamenteexpressamente asas hipóteseshipóteses emem queque
poderápoderá haverhaver rescisãorescisão dada sentençasentença dede méritomérito
transitadatransitada emem julgado,julgado, nãonão havendohavendo emem seusseus
diversosdiversos incisosincisos qualquerqualquer referênciareferência àà
possibilidadepossibilidade dede utilizaçãoutilização dede açãoação rescisóriarescisória emempossibilidadepossibilidade dede utilizaçãoutilização dede açãoação rescisóriarescisória emem
faceface dede sentençasentença arbitral,arbitral, sendosendo incabívelincabível
qualquerqualquer interpretaçãointerpretação extensivaextensiva nessenesse sentidosentido..
InadequaçãoInadequação dada viavia eleitaeleita.. AcolhimentoAcolhimento integralintegral
dodo ParecerParecer dodo IlustreIlustre ProcuradorProcurador dede JustiçaJustiça..
InexistênciaInexistência dede argumentosargumentos capazescapazes dede infirmarinfirmar aa
decisãodecisão monocráticamonocrática proferidaproferida porpor estaesta RelatoraRelatora..
DESPROVIMENTODESPROVIMENTO DODO AGRAVOAGRAVO REGIMENTALREGIMENTAL..



JUSTIÇA DESPORTIVA E JUSTIÇA DESPORTIVA E 
ARBITRAGEMARBITRAGEM

EnquantoEnquanto aa jurisdiçãojurisdição dada arbitragemarbitragem
advémadvém dada vontadevontade dasdas partes,partes,
expressaexpressa atravésatravés dada cláusulacláusula dede
arbitragemarbitragem ouou dodo compromissocompromissoarbitragemarbitragem ouou dodo compromissocompromisso
arbitral,arbitral, aa JustiçaJustiça DesportivaDesportiva possuipossui
jurisdiçãojurisdição ConstitucionalConstitucional estabelecidaestabelecida
pelopelo 11 dodo artigoartigo 217217 dada
ConstituiçãoConstituição FederalFederal dede 19881988..



JUSTIÇA DESPORTIVA E JUSTIÇA DESPORTIVA E 
ARBITRAGEMARBITRAGEM

SeSe nana ArbitragemArbitragem asas partespartes podempodem
escolherescolher osos procedimentosprocedimentos pelospelos quaisquais
serãoserão julgadasjulgadas suassuas lides,lides, nana JustiçaJustiça
DesportivaDesportiva osos procedimentosprocedimentos jájá estãoestão
previstosprevistos nono CBJDCBJD ee nãonão podempodem serserprevistosprevistos nono CBJDCBJD ee nãonão podempodem serser
afastadosafastados ouou modificadosmodificados pelaspelas partespartes..
NaNa arbitragemarbitragem asas partespartes podempodem escolherescolher
diretamentediretamente osos árbitrosárbitros ee nana JustiçaJustiça
DesportivaDesportiva osos julgadoresjulgadores sãosão escolhidosescolhidos
atravésatravés dada indicaçãoindicação dede entidadesentidades
conformeconforme osos artigosartigos 44 ee 55 dodo CBJDCBJD..



JUSTIÇA DESPORTIVA E JUSTIÇA DESPORTIVA E 
ARBITRAGEMARBITRAGEM

Na arbitragem, em regra, não há Na arbitragem, em regra, não há 
possibilidade recursal e na Justiça possibilidade recursal e na Justiça 
Desportiva encontraDesportiva encontra--se presente o se presente o 
duplo grau de jurisdição, havendo, duplo grau de jurisdição, havendo, duplo grau de jurisdição, havendo, duplo grau de jurisdição, havendo, 
inclusive, recursos voluntários e inclusive, recursos voluntários e 
necessários, conforme os artigos 136 necessários, conforme os artigos 136 
a 152 do CBJD. a 152 do CBJD. 



JUSTIÇA DESPORTIVA E JUSTIÇA DESPORTIVA E 
ARBITRAGEMARBITRAGEM

enquantoenquanto nana arbitragemarbitragem asas sentençassentenças
configuramconfiguram títulotítulo executivoexecutivo judicial,judicial, que,que,
encontrandoencontrando resistênciaresistência aoao seuseu
cumprimento,cumprimento, serãoserão levadaslevadas aoao JudiciárioJudiciário..
nana JustiçaJustiça DesportivaDesportiva asas sentençassentençasnana JustiçaJustiça DesportivaDesportiva asas sentençassentenças
proferidasproferidas possuempossuem eficáciaeficácia imediataimediata umauma
vezvez queque aa própriaprópria JustiçaJustiça Desportiva,Desportiva,
atravésatravés dada entidadeentidade dede administraçãoadministração dodo
desporto,desporto, dispõedispõe dosdos meiosmeios necessáriosnecessários
parapara fazerfazer cumprircumprir suassuas sentenças,sentenças, dede
formaforma coercitiva,coercitiva, sese necessárionecessário..



JUSTIÇA DESPORTIVA E JUSTIÇA DESPORTIVA E 
ARBITRAGEMARBITRAGEM

AA arbitragemarbitragem pode,pode, destarte,destarte, dirimirdirimir
asas controvérsiascontrovérsias oriundasoriundas dosdos maismais
variadosvariados contratoscontratos desportivosdesportivos comocomo
dede direitodireito dede imagemimagem ee arena,arena,dede direitodireito dede imagemimagem ee arena,arena,
trabalhistas,trabalhistas, dede transmissão,transmissão, dede
transferências,transferências, nacionaisnacionais ee
internacionais,internacionais, porpor exemploexemplo..



JUSTIÇA DESPORTIVA E JUSTIÇA DESPORTIVA E 
ARBITRAGEMARBITRAGEM

AsAs especificidadesespecificidades formaisformais ee materiaismateriais dosdos
contratoscontratos desportivos,desportivos, oo sigilosigilo comcom oo qualqual devemdevem
serser tratadostratados parapara queque asas partespartes nãonão sejamsejam
expostasexpostas aa riscosriscos desnecessários,desnecessários, aa rapidezrapidez comcom
queque asas dúvidasdúvidas delesdeles oriundasoriundas devemdevem serser
julgadasjulgadas parapara evitarevitar prejuízosprejuízos indesejadosindesejados ee oo
carátercaráter internacional,internacional, cadacada vezvez maismais marcante,marcante,carátercaráter internacional,internacional, cadacada vezvez maismais marcante,marcante,
dasdas relaçõesrelações desportivas,desportivas, sãosão motivosmotivos queque levamlevam
àà conclusãoconclusão naturalnatural dede queque aa arbitragemarbitragem éé umum
meiomeio bastantebastante eficienteeficiente ee eficazeficaz parapara preservarpreservar aoao
máximomáximo asas partespartes envolvidasenvolvidas nono litígiolitígio ee seuseu
objeto,objeto, alémalém dede garantirgarantir queque sejaseja feitafeita justiça,justiça,
emem tempotempo hábil,hábil, aa respeitorespeito dede matériamatéria bastantebastante
especializadaespecializada..



JUSTIÇA DESPORTIVA E JUSTIÇA DESPORTIVA E 
ARBITRAGEMARBITRAGEM

NoNo queque tangetange asas normasnormas internacionais,internacionais,
tenhatenha--sese presentepresente queque aa ConstituiçãoConstituição
FederalFederal BrasileiraBrasileira dede 19881988,, nono artart.. 217217,, I,I,
determinoudeterminou queque asas entidadesentidades dede
administraçãoadministração desportivadesportiva sãosão autônomasautônomasadministraçãoadministração desportivadesportiva sãosão autônomasautônomas
quantoquanto suasua organizaçãoorganização ee funcionamentofuncionamento..
NoNo casocaso dodo futebol,futebol, aa CBF,CBF, entidadeentidade
responsávelresponsável porpor essaessa modalidade,modalidade, temtem
liberdadeliberdade parapara filiarfiliar--sese aa outrasoutras entidadesentidades
desportivasdesportivas ee optouoptou filiarfiliar--sese aa FIFA,FIFA, porpor
conseguinteconseguinte estáestá obrigadoobrigado aa respeitarrespeitar seusseus
regulamentosregulamentos ee diretrizesdiretrizes..



JUSTIÇA DESPORTIVA E JUSTIÇA DESPORTIVA E 
ARBITRAGEMARBITRAGEM

NoNo casocaso dodo futebol,futebol, aa CBF,CBF, entidadeentidade
responsávelresponsável porpor essaessa modalidade,modalidade,
temtem liberdadeliberdade parapara filiarfiliar--sese aa outrasoutrastemtem liberdadeliberdade parapara filiarfiliar--sese aa outrasoutras
entidadesentidades desportivasdesportivas ee optouoptou
filiarfiliar--sese àà FIFA,FIFA, porpor conseguinteconseguinte estáestá
obrigadoobrigado aa respeitarrespeitar seusseus
regulamentosregulamentos ee diretrizesdiretrizes..



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

TambémTambém chamadochamado dede TASTAS--
TRIBUNALTRIBUNAL ARBITRALARBITRAL DODO SPORTSPORT

EstaEsta éé umauma cortecorte arbitralarbitral compostacomposta
porpor especialistasespecialistas emem leisleis esportivasesportivas
queque proporcionaproporciona soluçãosolução dede conflitosconflitos
relacionadasrelacionadas aoao esporteesporte atravésatravés dada
arbitragemarbitragem ouou mediaçãomediação..



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

FUNÇÃO 1:

ResolverResolver disputasdisputas desportivasdesportivasResolverResolver disputasdisputas desportivasdesportivas
atravésatravés dada arbitragem,arbitragem, atuandoatuando
comocomo “Suprema“Suprema Corte”Corte” ondeonde osos
casoscasos relacionadosrelacionados aoao esporteesporte sãosão
julgadosjulgados emem instânciainstância finalfinal..



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

FUNÇÃO 2:FUNÇÃO 2:

OO CASCAS tambémtambém proporcionaproporciona aaOO CASCAS tambémtambém proporcionaproporciona aa
soluçãosolução dede disputasdisputas emem basesbases
amigáveisamigáveis atravésatravés dada mediação,mediação,
assimassim comocomo profereprofere parecerespareceres emem
questõesquestões legaislegais desportivasdesportivas..



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

LOCALIZAÇÃOLOCALIZAÇÃO:: Lausanne, Suíça.Lausanne, Suíça.

Escritórios descentralizadosEscritórios descentralizados: : 
Sidney, na Austrália e Nova York, Sidney, na Austrália e Nova York, 
estados Unidos.estados Unidos.



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

SURGIMENTOSURGIMENTO:: FoiFoi fundadofundado pelopelo
antigoantigo presidentepresidente dodo COICOI-- JuanJuan
AntonioAntonio SamaranchSamaranch queque idealizouidealizou ooAntonioAntonio SamaranchSamaranch queque idealizouidealizou oo
CASCAS comocomo umauma SupremaSuprema CorteCorte
relacionadarelacionada àà decisãodecisão dede questõesquestões dodo
esporteesporte mundialmundial..



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

EmEm 19831983,, oo COI,COI, ratificouratificou osos
estatutosestatutos dodo CASCAS quequeestatutosestatutos dodo CASCAS queque
entraramentraram emem vigorvigor emem 3030 dede
junhojunho dede 19841984..



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

IdeiaIdeia centralcentral:: queque oo CASCAS fossefosse
umauma cortecorte dede apelaçãoapelação ee
funcionassefuncionasse somentesomente quandoquandofuncionassefuncionasse somentesomente quandoquando
estivessemestivessem extintosextintos todostodos osos
recursosrecursos nasnas organizaçõesorganizações
esportivasesportivas emem questãoquestão..



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

EXEMPLO: EXEMPLO: 

REGULAMENTO DO REMO REGULAMENTO DO REMO REGULAMENTO DO REMO REGULAMENTO DO REMO 

FISAFISA



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

Regulamento antiRegulamento anti--doping FISA.doping FISA.



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

CASO KISSYA CATALDO:CASO KISSYA CATALDO:

LONDRESLONDRES -- OO ComitêComitê OlímpicoOlímpico
BrasileiroBrasileiro comunicoucomunicou nana manhãmanhã destedesteBrasileiroBrasileiro comunicoucomunicou nana manhãmanhã destedeste
sábadosábado oo primeiroprimeiro casocaso dede dopingdoping
envolvendoenvolvendo atletaatleta dodo BrasilBrasil nasnas
OlimpíadasOlimpíadas dede LondresLondres..



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

A atleta de remo Kissya Cataldo foi A atleta de remo Kissya Cataldo foi 
suspensa preventivamente pela suspensa preventivamente pela 
Confederação Brasileira de Remo por Confederação Brasileira de Remo por 
ter apresentado resultado analítico ter apresentado resultado analítico ter apresentado resultado analítico ter apresentado resultado analítico 
adverso em exame préadverso em exame pré--competição, competição, 
realizado no Brasil, no dia 12 de realizado no Brasil, no dia 12 de 
julho, pela Federação Internacional julho, pela Federação Internacional 
de Remo(FISA). de Remo(FISA). 



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

CÂMARA DE RESOLUÇÃO DE CÂMARA DE RESOLUÇÃO DE 
DISPUTAS DA FIFA: DISPUTAS DA FIFA: 

“De“De acordoacordo coco oo artigoartigo 6060,, parágrafoparágrafo
únicoúnico dodo estatutoestatuto dada FIFA,FIFA, estaesta
decisãodecisão poderápoderá serser apeladaapelada peranteperante aa
CorteCorte ArbitralArbitral dodo EsporteEsporte (CAS)(CAS)..



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

AA declaraçãodeclaração dede apelaçãoapelação deverádeverá serser
enviadaenviada diretamentediretamente parapara oo CASCAS
dentrodentro dede 1010 diasdias dodo recebimentorecebimento dada
notificaçãonotificação destadesta decisãodecisão ee deverádeveránotificaçãonotificação destadesta decisãodecisão ee deverádeverá
conterconter todostodos osos elementoselementos
estabelecidosestabelecidos pelopelo pontoponto 22 dasdas
diretrizesdiretrizes estabelecidasestabelecidas pelopelo CASCAS..



CORTE ARBITRAL DO ESPORTE CORTE ARBITRAL DO ESPORTE 
CASCAS

DentroDentro dosdos outrosoutros 1010 diasdias seguidosseguidos
dada expiraçãoexpiração dodo prazoprazo parapara dardar
entradaentrada nana declaraçãodeclaração dede apelaçãoapelação ,,
oo apelanteapelante deverádeverá encaminharencaminhar aoaooo apelanteapelante deverádeverá encaminharencaminhar aoao
CASCAS umauma brevebreve descriçãodescrição dosdos fatosfatos ee
argumentosargumentos legaislegais dandodando basebase àà
apelação”apelação”..



CASOS DE ATUAÇÃO DO CASCASOS DE ATUAÇÃO DO CAS
OO atletaatleta OscarOscar PistoriusPistorius estáestá prontopronto parapara
fazerfazer históriahistória.. EleEle estreiaestreia nasnas pistaspistas dede
atletismoatletismo dodo EstádioEstádio Olímpico,Olímpico, emem
Londres,Londres, nesteneste sábadosábado ((44//88)).. SeráSerá oo únicoúnico
aa começarcomeçar aa provaprova jájá comcom umum recorderecorde nasnas
OlimpíadasOlimpíadas 20122012:: PistoriusPistorius éé oo primeiroprimeiroOlimpíadasOlimpíadas 20122012:: PistoriusPistorius éé oo primeiroprimeiro
atletaatleta semsem asas duasduas pernaspernas aa participarparticipar dosdos
jogosjogos olímpicosolímpicos emem todatoda aa históriahistória dodo
eventoevento.. NoNo lugarlugar dasdas pernas,pernas, oo sulafricanosulafricano
temtem duasduas prótesespróteses dede fibrafibra dede carbonocarbono..
EleEle tambémtambém disputarádisputará nasnas Paraolimpíadas,Paraolimpíadas,
queque começamcomeçam diadia 2929 dede agostoagosto..



CASOS DE ATUAÇÃO DO CASCASOS DE ATUAÇÃO DO CAS
AlémAlém dodo esforçoesforço dodo atleta,atleta, técnicostécnicos ee
patrocinadores,patrocinadores, porpor trástrás dada idaida antecipadaantecipada dede
OscarOscar PistoriusPistorius parapara LondresLondres estáestá oo TribunalTribunal
ArbitralArbitral dodo EsporteEsporte (TAS)(TAS).. FoiFoi oo tribunaltribunal que,que, emem
20082008,, decidiudecidiu queque oo corredorcorredor podiapodia competircompetir comcom
atletasatletas semsem deficiência,deficiência, dede igualigual parapara igualigual..atletasatletas semsem deficiência,deficiência, dede igualigual parapara igualigual..
DepoisDepois dede laudoslaudos técnicostécnicos ee avaliações,avaliações, osos juízesjuízes
consideraramconsideraram queque asas prótesespróteses nãonão garantiamgarantiam aa
PistoriusPistorius qualquerqualquer vantagemvantagem sobresobre osos outrosoutros..

EleEle foifoi autorizadoautorizado aa participarparticipar dasdas OlimpíadasOlimpíadas dede
20082008,, emem Pequim,Pequim, masmas nãonão conseguiuconseguiu sese
classificarclassificar..



CASOS DE ATUAÇÃO DO CASCASOS DE ATUAÇÃO DO CAS

AA propostaproposta dada cortecorte especialespecial parapara osos
jogosjogos olímpicosolímpicos foifoi simplificarsimplificar..

BastavaBastava queque oo atletaatleta ouou entidadeentidadeBastavaBastava queque oo atletaatleta ouou entidadeentidade
esportivaesportiva fizessefizesse oo preenchimentopreenchimento dede
umum formulárioformulário parapara levarlevar suasua
reclamaçãoreclamação aosaos árbitros,árbitros, semsem custocusto
algumalgum —— normalmente,normalmente, osos
procedimentosprocedimentos arbitraisarbitrais dodo TASTAS sãosão
cobrados,cobrados, masmas tudotudo ficouficou gratuitogratuito
durantedurante osos jogosjogos olímpicosolímpicos..



CASOS DE ATUAÇÃO DO CASCASOS DE ATUAÇÃO DO CAS

AA participaçãoparticipação dodo tribunaltribunal arbitralarbitral
nosnos jogosjogos olímpicosolímpicos ajudaajuda aa definirdefinir
muitosmuitos pódiospódios.. UmaUma dasdas promessaspromessasmuitosmuitos pódiospódios.. UmaUma dasdas promessaspromessas
dodo atletismoatletismo francês,francês, NourNour--EddineEddine
Gezzar,Gezzar, porpor exemplo,exemplo, foifoi banidobanido dasdas
OlimpíadasOlimpíadas porpor decisãodecisão dada corte,corte,
anunciadaanunciada nestanesta quintaquinta--feirafeira ((22//88))..



CASOS DE ATUAÇÃO DO CASCASOS DE ATUAÇÃO DO CAS

EleEle foifoi pegopego nono testeteste dede dopingdoping ee nãonão
conseguiuconseguiu comprovarcomprovar qualquerqualquer falhafalha
nono exameexame.. JáJá oo espanholespanhol AngelAngel
MullerraMullerra sósó correucorreu nestanesta sextasexta--feirafeiraMullerraMullerra sósó correucorreu nestanesta sextasexta--feirafeira
((33//88)) —— ee perdeuperdeu —— porqueporque oo
tribunaltribunal arbitralarbitral autorizouautorizou nana terçaterça
((3131//77)).. EleEle tambémtambém tinhatinha sidosido
barradobarrado porpor dopingdoping..



CUSTOS DO CASCUSTOS DO CAS

500500 francosfrancos suíçossuíços (R(R$$ 11..085085,,0000)) ee
quantiaquantia nãonão inferiorinferior aa 350350 francosfrancos
porpor horahora (R(R$$760760,,0000),), porpor árbitroárbitro..porpor horahora (R(R$$760760,,0000),), porpor árbitroárbitro..

EssesEsses valoresvalores podempodem serser alteradosalterados
dependendodependendo dodo casocaso.. ÉÉ apenasapenas umauma
basebase



CASOSCASOS

EmEm 19921992 umum jóqueijóquei chamadochamado ElmarElmar
Gundel,Gundel, apresentouapresentou umum protestoprotesto aoao
CASCAS comcom basebase nana cláusulacláusula dede
arbitragemarbitragem previstaprevista nosnos estatutosestatutos dadaarbitragemarbitragem previstaprevista nosnos estatutosestatutos dada
FEI,FEI, contestandocontestando aa decisãodecisão dada
FederaçãoFederação queque desclassificoudesclassificou oo
jóquei,jóquei, bembem comocomo impôsimpôs umauma
suspensãosuspensão ee multamulta devidodevido aa umum casocaso
dede dopingdoping nono seuseu cavalocavalo..



CASOSCASOS
OO CASCAS proferiuproferiu umauma sentençasentença
parcialmenteparcialmente favorável,favorável, reduzindoreduzindo aa
suspensãosuspensão dede 33 mesesmeses parapara umum mêsmês..

NasNas razõesrazões dede recursorecurso aoao CASCAS oo jóqueijóqueiNasNas razõesrazões dede recursorecurso aoao CASCAS oo jóqueijóquei
alegoualegou queque oo COICOI nãonão contemplavacontemplava asas
condiçõescondições dede imparcialidadeimparcialidade ee
independênciaindependência necessáriasnecessárias parapara serser umum
TribunalTribunal Arbitral,Arbitral, eiseis queque oo CASCAS eraera
financiadofinanciado pelopelo COICOI ee esteeste eraera competentecompetente
parapara reformularreformular osos estatutosestatutos dodo CASCAS..



CASOSCASOS

EsseEsse julgamentojulgamento levoulevou aa umauma
importanteimportante reformareforma dodo CASCAS ee osos
estatutosestatutos foramforam revisadosrevisados ee esteesteestatutosestatutos foramforam revisadosrevisados ee esteeste
tornoutornou--sese independenteindependente dodo COICOI queque
oo haviahavia patrocinadopatrocinado desdedesde aa suasua
criaçãocriação..



CASOSCASOS

AA maismais importanteimportante reformareforma foifoi aa
criaçãocriação dodo ICASICAS (Conselho(Conselho
InternacionalInternacional dede ArbitragemArbitragem parapara ooInternacionalInternacional dede ArbitragemArbitragem parapara oo
Esporte)Esporte) comcom aa finalidadefinalidade dede cuidarcuidar
dosdos procedimentosprocedimentos ee finançasfinanças dodo CASCAS
e,e, assim,assim, tomandotomando oo lugarlugar dodo COICOI..



REFORMA DO CASREFORMA DO CAS

OutraOutra mudançamudança importanteimportante foifoi aa
criaçãocriação dede duasduas divisõesdivisões dede
arbitragemarbitragem (Divisão(Divisão ordináriaordinária eearbitragemarbitragem (Divisão(Divisão ordináriaordinária ee
DivisãoDivisão dede Apelação)Apelação) fazendofazendo--sese umauma
claraclara distinçãodistinção entreentre disputasdisputas dede
instânciainstância únicaúnica ee aquelasaquelas advindasadvindas
dede decisõesdecisões dada entidadeentidade esportivaesportiva..



REFORMA DO CASREFORMA DO CAS

EmEm 19941994 osos presidentespresidentes dodo COI,COI,
AssociaçãoAssociação dasdas FederaçõesFederações
InternacionaisInternacionais OlímpicasOlímpicas dede VerãoVerão ee
dede InvernoInverno ee AssociaçãoAssociação NacionalNacional dosdosdede InvernoInverno ee AssociaçãoAssociação NacionalNacional dosdos
ComitêsComitês OlímpicosOlímpicos assinaramassinaram oo
AcordoAcordo referentereferente àà constituiçãoconstituição dodo
conselhoconselho internacionalinternacional dede arbitragemarbitragem
parapara oo esporteesporte queque ficouficou conhecidoconhecido
comocomo “ACORDO“ACORDO DEDE PARIS”PARIS”..



REFORMA DO CASREFORMA DO CAS

O acordo de Paris aprovou a criação O acordo de Paris aprovou a criação 
do ICAS (conselho Internacional de do ICAS (conselho Internacional de 
Arbitragem para o esporte) e a nova Arbitragem para o esporte) e a nova Arbitragem para o esporte) e a nova Arbitragem para o esporte) e a nova 
estrutura do CAS.estrutura do CAS.



REFORMA DO CASREFORMA DO CAS

Finalmente,Finalmente, aa reformareforma dodo CASCAS foifoi colocadacolocada
emem umum novonovo “Código“Código dede Arbitragem”Arbitragem”
(CODE),(CODE), queque entrouentrou emem vigorvigor emem 2222 dede
novembronovembro dede 19941994..novembronovembro dede 19941994..

DesdeDesde aa assinaturaassinatura dodo acordoacordo dede Paris,Paris, osos
ComitêsComitês dasdas federaçõesfederações OlímpicasOlímpicas
NacionaisNacionais reconheceramreconheceram aa jurisdiçãojurisdição dodo
CASCAS ee passarampassaram aa incluirincluir emem seusseus
estatutosestatutos aa cláusulacláusula dede arbitragemarbitragem..



CLÁUSULA DE ARBITRAGEMCLÁUSULA DE ARBITRAGEM

“Qualquer“Qualquer disputadisputa queque surgirsurgir dodo
presentepresente EstatutoEstatuto ee regulamentoregulamento dada
FederaçãoFederação xxxxxxxx queque nãonão puderpuder serser
resolvidoresolvido amigavelmenteamigavelmente seráseráresolvidoresolvido amigavelmenteamigavelmente seráserá
submetidosubmetido aa umum tribunaltribunal compostocomposto
dede acordoacordo comcom osos estatutosestatutos ee
regulamentosregulamentos dada CoreCore ArbitralArbitral dodo
esporteesporte excluindoexcluindo qualquerqualquer recursorecurso
parapara osos tribunaistribunais ordináriosordinários..



CLÁUSULA DE ARBITRAGEMCLÁUSULA DE ARBITRAGEM

AsAs partespartes comprometemcomprometem--sese aa
respeitarrespeitar oo presentepresente estatutoestatuto ee
regulamentoregulamento ee aceitaraceitar dede boaboa--féfé aaregulamentoregulamento ee aceitaraceitar dede boaboa--féfé aa
sentençasentença deferidadeferida ee dede modomodo algumalgum
atrapalharatrapalhar suasua execução”execução”..



CLÁUSULA DE ARBITRAGEMCLÁUSULA DE ARBITRAGEM

OO objetivoobjetivo foifoi alcançadoalcançado aa aa FEIFEI
(Federação(Federação equestreequestre Internacional)Internacional)
foifoi aa primeiraprimeira entidadeentidade aa adotaradotar estaestafoifoi aa primeiraprimeira entidadeentidade aa adotaradotar estaesta
cláusula,cláusula, seguidaseguida porpor váriasvárias outrasoutras
federaçõesfederações queque tambémtambém adotaramadotaram aa
cláusulacláusula arbitral,arbitral, acarretandoacarretando umum
expressivoexpressivo crescimentocrescimento nosnos trabalhostrabalhos
dodo CASCAS..



DURAÇÃO DA ARBITRAGEMDURAÇÃO DA ARBITRAGEM

06 MESES06 MESES06 MESES06 MESES



ESCOLHA DOS ÁRBITROSESCOLHA DOS ÁRBITROS
GeralmenteGeralmente oo PainelPainel éé formadoformado porpor trêstrês
árbitrosárbitros..

AsAs partespartes escolhemescolhem dentredentre aa listalistaAsAs partespartes escolhemescolhem dentredentre aa listalista
apresentadaapresentada pelopelo CASCAS..

NaNa solicitaçãosolicitação dede arbitragem,arbitragem, oo autorautor
escolheescolhe umum árbitroárbitro;; oo réuréu outrooutro ee essesesses
doisdois árbitros,árbitros, escolhemescolhem oo terceiroterceiro..



ESCOLHA DOS ÁRBITROSESCOLHA DOS ÁRBITROS

NoNo procedimentoprocedimento dede apelação,apelação, cadacada
parteparte escolheescolhe umum árbitroárbitro ee oo
presidentepresidente dodo PainelPainel éé designadodesignadopresidentepresidente dodo PainelPainel éé designadodesignado
pelopelo PresidentePresidente dada DivisãoDivisão dede
ArbitragemArbitragem porpor ApelaçãoApelação..



CASOS DE ATUAÇÃO DO TASCASOS DE ATUAÇÃO DO TAS

SomenteSomente sese houverhouver umum acordoacordo dede
arbitragemarbitragem entreentre asas partespartes..

OO CASCAS temtem jurisdiçãojurisdição exclusivaexclusiva parapara
decidirdecidir sobresobre litígioslitígios ligadosligados aa
esporteesporte.. DesdeDesde aa suasua criação,criação, oo CASCAS
nuncanunca sese declaroudeclarou incompetenteincompetente..



CASOS DE ATUAÇÃO DO TASCASOS DE ATUAÇÃO DO TAS

Em princípio, dois tipos de disputa Em princípio, dois tipos de disputa 
podem ser submetidas ao CAS: podem ser submetidas ao CAS: 

os de natureza comercial;os de natureza comercial;

os de natureza disciplinar. os de natureza disciplinar. 



CASOS DE ATUAÇÃO DO TASCASOS DE ATUAÇÃO DO TAS
AA primeiraprimeira categoriacategoria envolveenvolve essencialmenteessencialmente
litígioslitígios relativosrelativos àà execuçãoexecução dosdos contratos,contratos, taistais
comocomo asas relativasrelativas aoao patrocínio,patrocínio, aa vendavenda dede
direitosdireitos dede televisão,televisão, aa realizaçãorealização dede eventoseventos
desportivos,desportivos, transferênciatransferência dede jogadoresjogadores ee asas
relaçõesrelações entreentre jogadoresjogadores ouou treinadorestreinadores ee clubesclubes
e/oue/ou agentesagentes (contratos(contratos dede trabalhotrabalho ee agênciaagência dedee/oue/ou agentesagentes (contratos(contratos dede trabalhotrabalho ee agênciaagência dede
contratos)contratos).. LitígiosLitígios relativosrelativos aa questõesquestões dede
responsabilidaderesponsabilidade civilcivil tambémtambém entramentram nestanesta
categoriacategoria (por(por exemplo,exemplo, umum acidenteacidente comcom umum
atletaatleta durantedurante umauma competiçãocompetição esportiva)esportiva).. EstasEstas
disputasdisputas chamadoschamados comerciaiscomerciais sãosão tratadostratados pelapela
atuaçãoatuação CASCAS comocomo umum tribunaltribunal dede instânciainstância
únicaúnica..



CASOS DE ATUAÇÃO DO TASCASOS DE ATUAÇÃO DO TAS
CasosCasos disciplinaresdisciplinares representamrepresentam oo segundosegundo grupogrupo
dede litígioslitígios submetidossubmetidos aoao CAS,CAS, dosdos quaisquais umum
grandegrande númeronúmero sãosão relacionadosrelacionados aa dopagemdopagem..
AlémAlém dede casoscasos dede dopingdoping,, oo CASCAS éé chamadochamado aa
pronunciarpronunciar--sese sobresobre váriosvários casoscasos disciplinaresdisciplinares
(violência(violência nono campocampo dede jogo,jogo, oo abusoabuso dede umum(violência(violência nono campocampo dede jogo,jogo, oo abusoabuso dede umum
juiz)juiz)..

TaisTais casoscasos disciplinaresdisciplinares sãosão geralmentegeralmente tratadostratados
emem primeiraprimeira instânciainstância pelaspelas autoridadesautoridades
competentescompetentes dede esportes,esportes, e,e, posteriormente,posteriormente,
tornartornar--sese objetoobjeto dede recursorecurso parapara oo CAS,CAS, queque
entãoentão ageage comocomo umum tribunaltribunal dede últimaúltima instânciainstância..



CASO JOBSONCASO JOBSON

Jobson,Jobson, jogadorjogador brasileirobrasileiro foifoi
condenadocondenado aa seisseis mesesmeses pelopelo
STJDSTJD porpor terter sidosido pegopego emem exameexameSTJDSTJD porpor terter sidosido pegopego emem exameexame
antianti dopingdoping realizadorealizado pelapela Wada,Wada,
emem duasduas partidaspartidas dodo BotafogoBotafogo nana
SérieSérie AA dede 20092009..



CASO JOBSONCASO JOBSON

AA defesadefesa àà época,época, sustentousustentou
peranteperante oo TribunalTribunal ArbitralArbitral dodo
EsporteEsporte oo dopingdoping pelopelo usouso dedeEsporteEsporte oo dopingdoping pelopelo usouso dede
drogasdrogas nana sociedade,sociedade, comocomo umauma
questãoquestão dede saúdesaúde..



CASO JOBSONCASO JOBSON

CAS 2010/A/2307 WADA (Apelante) / Jobson, CBF e CAS 2010/A/2307 WADA (Apelante) / Jobson, CBF e 
STJD (Apelados) STJD (Apelados) 

O Tribunal de Arbitragem do Esporte declara:O Tribunal de Arbitragem do Esporte declara:

OO CASCAS temtem jurisdiçãojurisdição tantotanto rationeratione materiaemateriae ee
rationeratione personaepersonae parapara entreterentreter ouou apelarapelar dada
AgênciaAgência MundialMundial AntiAnti--DopingDoping (WADA)(WADA) contracontra aa
ConfederaçãoConfederação BrasileiraBrasileira dede FutebolFutebol (CBF)(CBF) ee dodo SrSr..
JobsonJobson LeandroLeandro PereiraPereira dede Oliveira,Oliveira, emboraembora nãonão
tenhatenha nenhumanenhuma jurisdiçãojurisdição rationeratione personaepersonae emem
relaçãorelação aoao SuperiorSuperior TribunalTribunal dede JustiçaJustiça
DesportivaDesportiva (STJD)(STJD)..



CASO JOBSONCASO JOBSON

OO ApeloApelo dada WADAWADA contracontra aa decisãodecisão dodo STJDSTJD dede
66 dede MaioMaio dede 20102010 dodo STJDSTJD éé acolhidoacolhido..

AA decisãodecisão dede 66 dede MaioMaio dede 20102010 dodo STJDSTJD éé
deixadadeixada dede ladolado..deixadadeixada dede ladolado..

OO SrSr.. JobsonJobson LeandroLeandro PereiraPereira dede OliveiraOliveira estáestá
suspensosuspenso aa partirpartir dede 0606 dede setembrosetembro dede 20102010,,
porpor umum períodoperíodo
dede doisdois anos,anos, descontadosdescontados oo períodoperíodo dede
suspensãosuspensão dede seisseis mesesmeses jájá cumpridoscumpridos..



LEI BRASILEIRALEI BRASILEIRA

CRÍTICA CRÍTICA : : 

SOBERANIA NACIONAL SOBERANIA NACIONAL SOBERANIA NACIONAL SOBERANIA NACIONAL 

E E 

LEI 9.307/96.LEI 9.307/96.



CASO CIELOCASO CIELO

CesarCesar Cielo,Cielo, HenriqueHenrique Barbosa,Barbosa,
NicholasNicholas SantosSantos ee ViniciusVinicius WakedWaked
foramforam pegospegos emem examesexames antidopingantidopingforamforam pegospegos emem examesexames antidopingantidoping
(Furosemida(Furosemida-- diurético),diurético), realizadorealizado
emem maiomaio dede 20112011,, durantedurante oo TroféuTroféu
MariaMaria Lenk,Lenk, nono RioRio dede JaneiroJaneiro..



CASO CIELOCASO CIELO

Receita médica: cafeína e TNT.Receita médica: cafeína e TNT.

Farmácia de Santa Bárbara D’oeste.Farmácia de Santa Bárbara D’oeste.Farmácia de Santa Bárbara D’oeste.Farmácia de Santa Bárbara D’oeste.



CASO CIELOCASO CIELO

AnaAna TerezaTereza CosmeCosme dede SouzaSouza dada
farmáciafarmácia dede ManipulaçãoManipulação declarou,declarou,
emem 2727 dede junhojunho dede 20112011,, queque houvehouveemem 2727 dede junhojunho dede 20112011,, queque houvehouve
contaminaçãocontaminação cruzadacruzada..



CASO CIELOCASO CIELO

SrSr.. ViniciusVinicius RochaRocha BarbosaBarbosa WakedWaked foifoi
suspensosuspenso porpor umum períodoperíodo dede umum ano,ano, aa
partirpartir dede entreentre 77 dede MaioMaio dede 20112011,, poispois
eraera reincidentereincidente..eraera reincidentereincidente..

OsOs resultados,resultados, medalhas,medalhas, pontospontos ee
prêmiosprêmios obtidosobtidos pelopelo SrSr.. ViniciusVinicius
RochaRocha BarbosaBarbosa WakedWaked nono campeonatocampeonato dede
NataçãoNatação MariaMaria Lenk,Lenk, emem maiomaio
20112011,, nono RioRio dede JaneiroJaneiro foramforam canceladoscancelados..



CASO CIELOCASO CIELO

Crítica ao julgamento.Crítica ao julgamento.



AMPLITUDE DO CASAMPLITUDE DO CAS

OO CASCAS constituiconstitui aa maiormaior instituiçãoinstituição
dede ArbitragemArbitragem dodo mundomundo emem númeronúmero
dede casos,casos, atrásatrás apenasapenas dada
INTERNATIONALINTERNATIONAL COURTCOURT OFOFINTERNATIONALINTERNATIONAL COURTCOURT OFOF
ARBITRATIONARBITRATION ((ICCICC-- InternationalInternational
ChamberChamber ofof CommerceCommerce),), comcom sedesede
emem ParisParis ee dada AAAAAA ((AmericanAmerican
ArbitrationArbitration AssociationAssociation),), comcom sedesede
emem NovaNova IorqueIorque..



LEI PELÉLEI PELÉ

OO artart.. 9090--CC constanteconstante dada LeiLei
nºnº 1212..395395//1111 assimassim dispõedispõe::

“As“As partespartes interessadasinteressadas poderãopoderão valervaler--“As“As partespartes interessadasinteressadas poderãopoderão valervaler--
sese dada arbitragemarbitragem parapara dirimirdirimir litígioslitígios
relativosrelativos aa direitosdireitos patrimoniaispatrimoniais
disponíveis,disponíveis, vedadavedada aa apreciaçãoapreciação dede
matériamatéria referentereferente àà disciplinadisciplina ee àà
competiçãocompetição desportiva”desportiva”..



LEI PELÉLEI PELÉ

ParágrafoParágrafo únicoúnico:: AA arbitragemarbitragem
deverádeverá serser previstaprevista emem acordoacordo ouou
convençãoconvenção coletivacoletiva dede trabalhotrabalho ee sósóconvençãoconvenção coletivacoletiva dede trabalhotrabalho ee sósó
poderápoderá serser instituídainstituída apósapós aa
concordânciaconcordância expressaexpressa dede ambasambas asas
partes,partes, mediantemediante cláusulacláusula
compromissóriacompromissória ouou compromissocompromisso
arbitral”arbitral”..



TRIBUNAL ARBITRAL TRIBUNAL ARBITRAL 
DESPORTIVO DESPORTIVO –– TAD BRASILTAD BRASIL

EmEm 1111//0404//20052005,, surgiusurgiu nono Brasil,Brasil, oo
TADTAD –– TRIBUNALTRIBUNAL ARBITRALARBITRAL
DESPORTIVODESPORTIVO,, inscritoinscrito nono registroregistro
civil,civil, sobsob aa matrículamatrícula nºnº 2121..34413441,,
DESPORTIVODESPORTIVO,, inscritoinscrito nono registroregistro
civil,civil, sobsob aa matrículamatrícula nºnº 2121..34413441,,
situadosituado nono RioRio dede JaneiroJaneiro..



TRIBUNAL ARBITRAL TRIBUNAL ARBITRAL 
DESPORTIVO DESPORTIVO –– TAD NO BRASILTAD NO BRASIL

OO TADTAD foifoi primeiroprimeiro TRIBUNALTRIBUNAL
ARBITRALARBITRAL DESPORTIVODESPORTIVO existenteexistente nono
mundomundo comcom objetoobjeto socialsocial específicoespecífico dedemundomundo comcom objetoobjeto socialsocial específicoespecífico dede
incentivo,incentivo, promoçãopromoção ee instalaçãoinstalação dede umum
JuízoJuízo ArbitralArbitral ondeonde pessoaspessoas físicasfísicas ee
jurídicasjurídicas possampossam solucionarsolucionar contratoscontratos ee
relaçõesrelações obrigacionaisobrigacionais emem geral,geral, inclusiveinclusive
asas decorrentesdecorrentes dede direitodireito dede imagem,imagem,
visandovisando aoao fomentofomento dodo esporteesporte brasileirobrasileiro..



TRIBUNAL ARBITRAL TRIBUNAL ARBITRAL 
DESPORTIVO DESPORTIVO –– TAD NO BRASILTAD NO BRASIL

AcreditamosAcreditamos queque aa criaçãocriação dodo TADTAD
venha,venha, emem muito,muito, aa contribuircontribuir parapara aa
prestezapresteza ee celeridadeceleridade nasnas soluçõessoluções
dosdos litígioslitígios decorrentesdecorrentes dasdas relaçõesrelações
desportivasdesportivas nono BrasilBrasil alémalém dededesportivasdesportivas nono BrasilBrasil alémalém dede
ratificarratificar oo graugrau dede excelênciaexcelência queque oo
BrasilBrasil possuipossui aoao ter,ter, comcom
exclusividadeexclusividade mundial,mundial, umum tribunaltribunal
aptoapto aa solucionarsolucionar osos litígioslitígios destadesta
áreaárea..



TRIBUNAL ARBITRAL TRIBUNAL ARBITRAL 
DESPORTIVO DESPORTIVO –– TAD NO BRASILTAD NO BRASIL

ESTATUTOS QUE ADERIRAM AO ESTATUTOS QUE ADERIRAM AO 
TAD:TAD:

CBVCBV-- CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA 
DE VOLEI.DE VOLEI.

FERJFERJ-- FEDERAÇÃO DO ESTADO DO FEDERAÇÃO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO.RIO DE JANEIRO.



FIMFIM


